CONTAS NACIONAIS E PNAD
Claudio Monteiro Considera

Este texto tem como objetivo acrescentar informações ao debate travado no dia 5 de abril em seminário na Casa das Garças, que deixou em suspenso a pergunta sobre “a possibilidade da continuidade do ritmo do crescimento da renda familiar per capita, conforme medida pela PNAD, ser sustentável frente ao baixo desempenho do crescimento da renda (PIB) da economia, conforme medida pelas contas nacionais”. Ficou claro no seminário haver problema com os deflatores utilizados para comparar a evolução real dessas variáveis já que para o PIB utiliza-se o deflator do produto enquanto que para a renda familiar per capita utiliza-se o INPC. Deflacionando-se ambas as séries pelo INPC as discrepâncias se reduzem bastante (quase desaparecem).
Inicialmente, cabe registrar que chamou a atenção do autor deste texto certo desdém quanto aos cálculos do PIB e a veneração com que é tratada a informação da PNAD. Isto nos pareceu decorrer talvez do desconhecimento que a grande maioria dos presentes parecia ter a respeito das fontes de informação e da metodologia usados no cálculo do PIB, notadamente a partir das revisões implementadas a partir de 2000. As estatísticas utilizadas para o cálculo deste agregado derivam na maior parte de pesquisas de empresas realizadas pelo próprio IBGE: algumas anuais e bem completas, tais como PIA, PAS, etc.; e outras mensais, tais  como a LSPA, a PIM-PF e, outras inúmeras para o cálculo dos serviços. Adicionalmente, para os dados anuais e estruturantes utilizam-se adicionalmente diversos registros administrativos, entre os quais um de extrema relevância que é o IRPJ. Este registro é um importante elemento de controle das informações originárias nas empresas. Chama-se a atenção, portanto, que as informações a respeito das rendas formais da economia originam-se em declarações contábeis das empresas ao órgão estatístico, e são controladas pelas informações dessas empresas ao fisco brasileiro (cobre todo o universo de empresas juridicamente organizadas). Para os dados anuais, a única informação advinda da PNAD é a referente ao rendimento misto bruto auferido pelos trabalhadores autônomos que representou em 2009, 12,7% da renda disponível das famílias. Para os dados trimestrais várias informações mensais são utilizadas. A par disso as estatísticas elaboradas passam por um controle rigoroso desenvolvido a partir do procedimento de equilíbrio realizado no âmbito das tabelas de recursos e usos (o IBGE calcula uma tabela de recursos e usos trimestral, ainda não divulgada).

Por sua vez as informações de renda coletadas pela PNAD são informações declaradas por informantes individuais que por diversas razões podem, para algumas categorias de renda, serem tratadas como tendo sido subdeclaradas. “Vale lembrar que as informações de rendimentos brutos fornecidas pelo empregador, como é o caso das pesquisas estruturais e dos registros administrativos em que é possível se consultar os registros contábeis, são mais precisas do que as obtidas pelas entrevistas domiciliares.”
 São notáveis nesse sentido as diferenças entre os valores da massa rendimentos totais e da massa de salários que é superior nas contas nacionais em 18,1 e 36,8% respectivamente.

Uma análise comparativa dessas informações encontra-se no estudo mencionado, que tem abaixo reproduzidas suas considerações finais.
“Este estudo teve como objetivo analisar a discrepância dos resultados do

fator trabalho e dos rendimentos a ele associados entre a séries antiga e nova

do SCN para o ano 2003. De modo a fundamentar a análise comparativa

proposta, foram apresentados os principais aspectos conceituais e metodológicos

da construção de cada uma das séries, indicando as diferenças entre

elas. Os resultados foram posteriormente comparados com os de outras bases

estatísticas frequentemente utilizadas nos estudos relativos ao mercado

de trabalho.

A comparação dos valores do ano 2003, evoluídos a partir da base de

1985, com os resultados do mesmo ano da nova série de contas nacionais

mostrou diferenças significativas nos resultados agregados de ocupação e

rendimentos e confirmou a noção de subestimação da população ocupada

e rendimentos do trabalho na série antiga. Os resultados deste estudo indicaram

que a maior contribuição para a diferença verificada na massa total

de rendimento entre as séries (50,8%) procede do crescimento do rendimento

médio (27,2%), enquanto a variação do fator trabalho responde por

18,6% daquela diferença. Esse resultado, contudo, decorre basicamente da

incorporação de novas fontes estatísticas para os anos correntes, bem como

das mudanças conceituais em relação à ocupação, que garantiram mais precisão

aos dados, promovendo mais qualidade ao sistema ao longo dos anos

correntes.

Uma outra etapa do presente estudo foi a comparação entre os resultados

de ocupações e rendimentos da nova série do SCN com duas das principais

pesquisas domiciliares do país, a PNAD e a POF. A despeito das diferenças

conceituais apontadas, os dados levantados pelo SCN, com referência em

2000, revelaram-se muito mais próximos daqueles registrados pelas pesquisas

domiciliares do que os resultados da série antiga.

Diferentemente do observado em relação à série antiga do SCN, o número

de ocupações, variável considerada para o fator trabalho na nova série do

SCN, tem ao longo da série histórica uma aderência significativa ao resultado

mensurado pela PNAD. Na comparação com essa fonte, em 2003, a variável

medida pelo SCN foi superior em apenas 1,9%.

No caso da massa de rendimento, a variável obtida pelo novo SCN superou

o conceito equivalente mensurado pela PNAD em 18,1% em 2003. Já em

relação à POF, pesquisa mais completa quanto à captação dessa variável, a

diferença reduziu-se para 1,3% nesse mesmo ano. A maior diferença em

relação à PNAD era esperada, uma vez que em tal pesquisa não estão contemplados

os benefícios trabalhistas e os rendimentos eventuais, como participação

nos lucros e resultados, variáveis consideradas como rendimentos

do trabalho tanto na POF quanto no SCN. Assim, o confronto dos resultados

do SCN com os da PNAD e da POF corroborou a conclusão de que essas variáveis

estão mais bem mensuradas na nova série do SCN e que, de fato, se

encontravam subestimadas nos anos finais da série antiga.

A utilização dos resultados da Rais no que se refere ao confronto dos

dados de ocupação com vínculo da nova série do SCN complementou a

análise e certificou a conclusão a respeito da qualidade da informação gerada

pelo novo SCN. De fato, a inexpressiva diferença encontrada para a informação

harmonizada de postos de trabalho entre as duas bases (0,4% a mais

no SCN) comprovou a confiabilidade dos resultados do SCN também de

forma desagregada.”

Mas, a questão mais grave do debate do dia 5 está na comparação do PIB per capita com a renda familiar per capita que são conceitos muito diferentes, já que a renda disponível das famílias representou apenas em média 65% da renda disponível bruta do país (o PIB descontadas a renda líquida do exterior e as transferências unilaterais), no período 2000-2009. Os demais 35% foram auferidos pela Administração Pública (18,2%), empresas não-financeiras (11,3%), empresas financeiras (4%) e instituições privadas sem fins lucrativos (1,5%). Logo, a renda domiciliar declarada na PNAD não tem que ter evolução semelhante à do PIB per capita.
A tabela 1, anexa, informa a evolução dessas categorias em termos de valores em mil Reais correntes e seus percentuais sobre o total. As alterações significativas ocorreram para a renda disponível: (i) das empresas financeiras que tiveram sua participação aumentada de 2 para 4%; (ii) das administrações públicas cuja participação cresceu de 16,5 para 18,2%; e, (iii) para as famílias cuja participação caiu de 68,9 para 64,3%. Portanto, no período a renda disponível das famílias cresceu abaixo do crescimento da renda disponível do país, um agregado que evolui de forma bastante semelhante ao PIB, já, relembrando, que a renda disponível do país, é o PIB descontadas a renda líquida do exterior e as transferências unilaterais.
Outro aspecto a ser considerado é a composição da renda das famílias. Segundo a PNAD, a renda do trabalho participou em média de 2001 a 2004 com 77% na renda domiciliar per capita, as aposentadorias com 19% e os rendimentos de propriedade com 4%.

Por sua vez, as contas nacionais, resumida nas tabelas 2 e 3, anexas, apontam que a renda disponível das famílias proveniente do rendimento do trabalho apresentou um percentual médio de 50,4% no período 2000-2009, tendo saído de 49,6 em 2000 para 53% em 2009. Por sua vez, o rendimento de propriedade (inclui aluguéis efetivo e imputado) apresentou média de 28,1% tendo declinado de 32,1% em 2000 para 23,8% em 2009. O rendimento proveniente de aposentadorias 21,1% cresceu de 19% para 22,2%;. Embora com participação ínfima (média de 1,1% no período) os programas de transferência de renda (loas e bolsa família) cresceram de 0,3% em 2000 para 1,5% em 2009. Evidentemente que as categorias de renda que tiveram suas participações aumentadas tiveram um crescimento superior ao crescimento da renda disponível total das famílias.
Em artigo recente demonstrou-se que a distribuição primária da renda entre trabalho e capital é explicada pela relação capital-produto.
 A distribuição da renda disponível das famílias entre trabalho e propriedade no período recente conforme mencionada no parágrafo anterior mostra-a crescendo favoravelmente ao trabalho de forma mais evidente do que a distribuição primária, (tab. 4 linha W/Y).
 Ou seja, outros elementos que não apenas a relação técnica capital-produto, de caráter institucional, teriam concorrido para estabelecer a divisão final da renda, já que a correlação entre ambas mesmo sendo alta (0,699), mostra-a insuficiente, para explicar todo o movimento.
A política de reajuste do salário mínimo pode ter contribuído para isso aumentando a renda do trabalho ao reduzir o gap entre salário médio nas empresas e salário mínimo, razão essa que passa de 3,6 para 2,4 (tab 4); a correlação entre ambas é (-0,685); a razão entre salários cai e renda disponível proveniente do trabalho aumenta em relação a renda disponível total.
Por sua vez, o aumento da participação da renda do trabalho na renda disponível das famílias parece ter tido papel importante para melhorar a distribuição de renda, tal como a correlação entre essa proporção e o coeficiente de Gini (-0,938) parece indicar. (tab. 4)
Aparentemente a política de salário mínimo contribuiu para comprimir a estrutura de salário no setor privado e pode estar se esgotando sob o risco de se tornar um forte fator inflacionário ao jogar para cima os salários no setor empresarial. Note-se que a produtividade no setor empresarial vis a vis as remunerações de empregados cresce de 2000 até 2005, e cai daí em diante.
Esse conjunto de informações parece estar indicando que, caso a tendência apontada tenha se mantido de 2009 em diante, o afluxo de consumo da chamada nova classe média foi consequência principal da política de salário mínimo que concorreu para a redução do coeficiente de Gini. Os programas de transferência de renda por sua magnitude não parecem ter contribuído com isso. E, mais interessante ainda é que o rendimento médio dos autônomos (cerca de 50% das ocupações da força de trabalho) quando comparado com o salário mínimo (tab.4), mostra claro declínio no período 2000-2009.
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� É importante esclarecer que a renda disponível de cada setor institucional é obtida após o processo de redistribuição e alocação da renda primária, onde essa renda primária , constituída de remunerações e excedente operacional bruto, é redistribuída através de pagamentos de impostos, recebimentos de dividendos, pagamentos de contribuição social, recebimento de benefícios, e todas as demais operações.





